
Direito Administrativo

T r i b u n a i s  a d m i n i s t r a t i v o s  e  c o n t r o le  j u d i c i á r i o  
d o s  a t o s  a d m i n i s t r a t i v o s

Vamos abordar hoje um dos problemas mais 

delicados de quantos tenham sido postos em equa

ção pelos estudiosos das ciências políticas e ad

ministrativas : a intervenção da justiça nas ques

tões em que é parte o Estado.

Pode-se dizer que o contencioso administra

tivo, de um lado, e de outro 0 controle judicial 

da legalidade dos atos administrativos são os 

dois têrmos extremos do problema, porque si, no 

primeiro caso, a solução das controvérsias não 

sai dos limites da administração, no segundo, é

0 poder judiciário o árbitro da solução de todos 

os litígios.

Existem, no entretanto, soluções intermediá

rias, fórmulas mais maleaveis que permitem con

ciliar os interesses dos particulares e da adminis

tração, dentro de um critério que concilia as ten

dências opostas.

Os dois pontos que dificultam a solução das 

controvérsias oriundas de atos administrativos, 

são os seguintes :

1 '
I—

1) — a administração se orienta por crité

rios diferentes daqueles que servem à justiça para 

fundamento de suas decisões;

2) •— o poder judiciário não pode apreciar 

sinão a legalidade dos atos administrativos, isto é, 

a sua conformidade ou não com a lei.

Ora, muitas vezes a simples apreciação da 

legalidade não permite penetrar a fundo na contro

vérsia e investigar as razões de justiça e de equi

dade ou de necessidade pública que muitas vezes 

bastam para justificar o ato.

T h e m i s t o c l e s  B r a n d ã o  C a v a l c a n t i
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Não vamos penetrar no terreno doutrinário, 

para mostrar a necessidade em que estamos de 

conservando a função do poder judiciário ínte

gra, inatacavel — estabelecer, entretanto, uma 

orientação que permita atribuir a certos tribunais 

judiciários uma função mediadora nas controvér

sias surgidas entre os particulares e a admi

nistração .

Quando da elaboração do ante-projeto da 

Constituição de 1934, pela Comissão presidida 

pelo Ministro Afrânio de Melo Franco, no Ita- 

maratí, Comissão da qual fizemos parte, sugeri

mos que, não somente fôsse creado um Tribunal 

de Reclamações para julgar em segunda instân

cia as causas da Fazenda, mas também que ficasse 

no texto constitucional a faculdade da creação de 

tribunais especializados (1) .

A idéia então prevaleceu em princípio, salva 

a redação modificada pela emenda João Manga- 

beira, pela qual votamos.

Estudando naquela época (1933) êsses assun

tos, assim focalizamos o problema, em têrmos que 

ainda hoje poderiam ser reproduzidos com ab

soluta atualidade (2) : .

(1) Mendonça de Azevedo — Elaborando a C ons ti

tuição Federal, pág. 691.

(2) A' margem do ante-projeto constitucional •" 
Pongetti •— Rio -— 1933 — Pág. 112 e segs.

"Creação do Tribunal de Reclamações■ - A 

preocupação de atribuir a um Tribunal com fun

ções especializadas e evitar que o Supremo T r i b U '  

nal volte a um regime de congestionamento de ser

viço que importe afinal na negação da justiça, le'
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vou a comissão a preferir crear o Tribunal de Re

clamações aos próprios Tribunais de Circuito.

O problema é por natureza complexo e a solu

ção dada efetivamente contraria as tendências até 

agora seguidas nos trabalhos de reorganização judi

ciária do país.

Os inconvenientes, porém, dos Tribunais de Cir

cuito são muitos, entre os quais podem ser salien

tados :

a) a complexidade da jurisprudência pelos três 

tribunais ;

b) a creação, afinal, de uma terceira instância 

e conseqüente complexidade dos recursos ju

diciais ;

c) a falta de especialização dos juizes para 

conhecer das causas de natureza, quasi todas, 

administrativa, em que a União é parte.

O Tribunal de Reclamações visa afastar êsses 

inconvenientes.

Por outro lado, a maior vantagem do Tribunal 

de Reclamações consiste, antes de tudo, na especiali

zação de juizes nas causas em que é. interessada 

a União, causas que exigem conhecimentos especiais 

de direito administrativo; na simplificação e conse

qüente celeridade dos processos, descongestionando 

o Supremo Tribunal e livrando-o de uma soma 

grande de causas; na conseqüente creação de uma 

jurisprudência administrativa ditada pelo Poder Ju

diciário, que só poderá ser benéfica para a admi

nistração federal e assecuratória dos direitos das 

partes.

Juizes e Tribunais Especializados■ — Como fi

cou redigido o artigo do ante-projeto, grandes pos

sibilidades ficam abertas à judicatura especializada 

uma das conquistas do direito moderno.

E assim foi preciso fazer para que da rigidez 

do texto constitucional não decorresse uma situação 

incompativel com as expansões do direito, especial

mente no que diz com os juizes e Tribunais adminis

trativos e do, Trabalho.
A tendência universal é toda, hoje em dia, 

nesse sentido, tanto mais quanto novas relações ju

rídicas, provenientes de interêsses sociais e econô

micos, não permitem prever o desenvolvimento que 

terá a justiça especializada".

O congestionamento do Supremo Tribunal Fe

deral é um fato incontestável, não sendo possível 

Um  rendimento maior de seus serviços, com a orga

nização atual; as dificuldades no estudo de certos 

Processos, que têm origem nas repartições admi

nistrativas, são outros tantos empecilhos ao bom 

funcionamento da justiça e aos interêsses dos par

ticulares e da administração.

Classificação de mercadorias na Alfândega, 

aplicação de tarifas, questões fiscais das mais va

riadas, como as relativas ao imposto de renda, ven

das mercantis, indústrias e profissões, etc., são

outros tantos problemas sujeitos, qualquer que seja 

o valor da causa, ao julgamento do Supremo Tri

bunal Federal.

Nos Estados Unidos, a quem se acha o 

Brasil neste assunto, doutrinariamente filiado, o 

problema se apresenta de forma muito semelhan

te. Não nos furtamos, por isso mesmo, a repro

duzir o que sôbre as dificuldades técnicas dos 

julgamentos pelo Poder Judiciário das questões 

administrativas, e o congestionamento dos tribu

nais americanos, nos diz Leonard W hite (3) :

‘'These tendencies, coupled with the increasing 

number of administrative tribunais, have naturally 

suggested the desirability of a system of adminis- 

. trative courts analogous to the well-known French 

courts of this type. The issue was presented for 

discussion to the American Bar Association by its 

Special Committee on Administrative Law in 1935. 

The proposal would have merged the Court of 

. Claims, the Board of Tax Appeals, the Customs 

Court, and the Court of Customs and Patent Ap

peals. The new court would in addition assume 

jurisdiction now exercised by the District Court of 

the District of Columbia over mandamus and injun- 

ction proceedings against federal officials, as well 

as certaiii other causes (1) .

This proposal, however, did not in itself car- 

ry any specific recommendation with respect to the 

scope and limitation of judicial review of administra

tive acts. The establishment of a central admi

nistrative court with a body of judges holding per- 

manent tenure, with both original and appellate 

branches, and with recognized expertness both in the 

laNWi and in the substance of administration would, 

however, tend to build up respect for administrative 

tribunais in the judicial courts of a nature to dimi- 

nish the scope of their review and control.

At the present time the absence of such a cen

tral administrative tribunal forces an excessive num

ber of cases into the higher federal courts merely in 

order to secure uniformity of treatment. “ ...these 

regular constitucional courts”, writes a close obser- 

ver, ''are generally unfamiliar with the technical go- 

vernmental problems, and it is not easy task to 

attemp to educate ninety-odd districts courts, no 

matter how able the judges may be, in governmenl 

cases which must, after ali, form but a fraction of 

the regular work of such courts. Also the diversi- 

ties in conclusion reached by such courts in similar

(3) Jntcoduction to the Study o[ Public Administra
tion ■— Revised edition — Pág. 592.

" (1) Reports of the 60th Annual Meeting o[ the 
American Bar Association (1935), pgs. 136-43; Louis G. 

Caldwell, "A Federal Administrative Court", 84 Univ oj 
Penn. Law Rev•, 966-90 (1935-36)".
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cases are simply staggering. . ."  (2). An appel- 

late administrative court could readily serve as uni- 

fying agency and thus relieve the judicial courts from 

a mass* of work, without derogation to an even

tual judicial determination of issues involved”.

Eis aí a opinião de um dos grandes mestres 

na ciência administrativa americana, onde predo

mina, como entre nós, o princípio da subordina

ção judicial dos atos administrativos, quanto à 

sua legalidade ou constitucionalidade.

Não se poderia ser mais preciso.

A competência do Supremo Tribunal deveria 

subsistir, a nosso ver, não como Tribunal de Ape

lação, mas como instância, de revisão, ou mesmo 

de cassação, das decisões proferidas pelos Tribu

nais especializados.

E ’ bem de ver que esta solução não se con

funde com o contencioso administrativo, por isso 

que a organização e o funcionamento dêsses Tri

bunais se conservariam alheios à administração, 

integrados no poder judiciário.

Seriam tribunais judiciários com uma compe

tência específica —- as controvérsias em que fôsse 

parte a União. Foi a solução, aliás, que, sem 

resultado, advogamos para a Justiça do Tra

balho (4) .

A Constituição de 1934 tentou uma solução 

do grave problema permitindo a creação de um 

tribunal, cuja competência ficou vagamente deli

neada no artigo 79 daquela Carta Constitucional.

Sôbre êste assunto e dos dispositivos já ob

soletos consagrados no texto constitucional já 

dissemos longamente alhures (5).

Mas é importante notar a repercussão que o 

problema teve perante a Assembléia Nacional 

Constituinte de 1933.

Já anteriormente aliás, em 1932, uma Comis

são de juristas elabora um projeto de Tribunal 

Administrativo, do maior interêsse.

O  problema é de grande complexidade por

que não pode ser resolvido pela simples crea

ção de um Tribunal, com competência específica. 

Exige igualmente um certo número de medidas se

cundárias, de maneira a reduzir o número de con

trovérsias levadas ao conhecimento das instân-

"(2) O. R. Mc. Guire, "The need for a Federal 

Administrative Court”, 5 Ceorge Washington Law Rev. 

43-64 (1936-37)” .

(4) Revista do Trabalho — junho 1938.

(5) Ver nossas Instituições de Direito Administra
tivo, 2.* ed. vol. II, pág. 323. ..

cias superiores, cuja função primária seria a de 

traçar a boa interpretação das leis e decidir as 

controvérsias que envolvem questões da mais alta 

indagação.

Nos Estados Unidos encontrou-se na creação 

de pequenos "administrative courts" uma solução 

razoavel para o problema. O  estudo de R. Cus- 

hman sôbre a matéria (6) ilustra bastante a 

questão.

"In the first place, it has seemed desirable in 

a number of instances to provide some kind of ap- 

pellate body in a department or commission to re- 

view the dedsions made by administrative officers. 

These appellate bodies are not courts, and many of 

them operate without the formalities of a strictly 

judicial procedure”.

Reportamos ao trabalho abaixo mencionado 

em nota, cuja transcrição seria demasiadamente 

longa.

Entre nós a creação de instâncias adminis

trativas de grau superior não resolveu o problema: 

os Conselhos de Contribuintes, notadamente, têm 

uma organização que não se coaduna com a fun

ção julgadora e não seria lícito atribuir-se àquele 

simulacro de tribunais competência para decidir 

em definitivo sôbre as controvérsias surgidas en

tre os particulares e a administração.

Feitas estas considerações de ordem geral, 

vejamos como o problema pode ser encarado entre 

nós.

A primeira dificuldade para a administração, 

no submeter-se às decisões dos Tribunais judiciá

rios, está no processo, na técnica, na maneira de 

apreciar a controvérsia.

A apreciação estrita da legalidade, sem con

siderar o problema objetivamente, dentro da fi

nalidade específica da administração, estabelece 

uma disparidade, um desequilíbrio entre os po

deres administrativo e judiciário.

E ’ bem verdade que a apreciação da legali

dade pelo juiz obedece a um processo lógico, por 

isso que o órgão judicante tem uma competência 

incontestável para encarar a aplicação da lei e a 

legalidade dessa aplicação, sob um prisma téc

nico, que está dentro das suas atribuições especí-

(6) Ver Robert E. Cushman •— The problem of the 
independent regulatory commissions ~ in "Special Studies 

apud President's Commitee on administrative management 

— Washington, 1937, pág. 215.
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ficas : ao juiz cabe, efetivamente, verificar a le

galidade da aplicação da lei aos casos concretos.

Mas, o processo lógico a que deve obedecer 

o juiz, ou quem quer que tenha de aplicar a lei, 

varia de acôrdo com a natureza da relação ju- 

ridica.

Não ha mais quem conteste a diferenciação 

das diversas disciplinas jurídicas e principalmen

te o processo a que se deve atender, quer na elabo

ração, quer na aplicação da lei.

Basta isolar o direito penal, o direito civil, 

o direito administrativo, etc., considerá-los em fun

ção das ciências conexas, examinar o processo dc 

sua elaboração e as exigências técnicas de sua 

aplicação, para se verificar a necessidade de uma 

especialização na função judicante, tendo-se em 

consideração as peculiaridades inerentes a cada 

disciplina.

Não ha necessidade de atribuir-se esta função 

a órgãos estranhos ao poder judiciário ; antes, se

ria de toda conveniência uma integração per

feita de todas as instâncias administrativas no 

poder judiciário.

Seriam tribunais judiciários mas com a com

petência ratione materiae muito especializada.

Assim ficaria salvo o princípio da supremacia 

do poder judiciário, na apreciação da legalidade 

dos atos administrativos, permanecendo o Supre

mo Tribunal como instância de revista ou de cas

sação que muito contribuiria, pelo seu prestígio, 

para manter a uniformidade da aplicação do di

reito e a supremacia da lei.

Outra conseqüência da instituição de um Tri

bunal para julgar ?s causas em que é parte a ad

ministração, seria o descongestionamento das ins

tâncias judiciárias superiores, assoberbadas hoje 

pelo trabalho de processos que, logicamente, de

veriam ser atribuídos a tribunais especializados.

E não seria fora de propósito o desenvolvi

mento das funções hoje conferidas ao Tribunal 

de Contas, constituído de homens cuja competên

cia é manifesta, integrando-o na 'organização ju

diciária, embora conservando as suas principais 

atribuições.

Mas esta é uma sugestão que demanda um 

estudo aprofundado, notadamente quanto à con

ciliação de certas funções atuais daquele Tribu

nal, com as dos Tribunais judiciários.

E' preciso perder o fetichismo das fórmulas. 

O  desenvolvimento do direito permitiu encontrar- 

se quasi sempre uma solução nova para cada 

problema velho.

Pois bem ; o velho princípio da separação 

dos poderes administrativo e judiciário encontrou 

também uma solução nova que, mantendo a se

paração necessária, encontra, no entretanto, na 

conciliação dos processos e da técnica legal, na 

aplicação e interpretação das leis, uma solução 

que harmoniza os interêsses em jôgo.

Desta forma poderão ser amparados os di

reitos individuais contra os excessos da adminis

tração, mas dentro de um sistema de poderes har

mônicos, mas sem subordinação hierárquica.

O  assunto é de uma vastidão excepcional. 

Seria impossivel aqui analizar o que se tem feito 

alhures e os benefícios que teem trazido a creação 

dos Tribunais administrativos (7).

Em outra oportunidade, trataremos do desen

volvimento da matéria aqui exposta.

(7) Recomendamos especialmente as seguintes obras : 

R. Jacquelin — La Jurisdiction Administrativo■
R. Bonnard — Le Controle Jurisdictionnel de VAdmi

nistrai ion-
E. Laferrière — Jurisdiction Administrativo- 
R. Bielsa — Ideas Generales sobre Io Contencioso Ad

ministrativo •
Mario di Lorenzo — Limiti delia giurisdizione ordinaria 

nella tutela dei diritti dei cittadini verso Ia pubblica am- 
ministrazione ■

V . Boesi — La Giustizia Amministrativa ■
O. Raneletti —• Le guarentigie delia Giustizia nella 

pubblica Amministrazione ■
Robert M . Cooper — The proposed United States 

Administrativo Courts — 35 Mich. Law Review 193-252. 

Uruguai — Ensaios de Direito Administrativo■
Rego Barros — Apontamentos sôbre o Contencioso 

Administrativo-
Sousa Bandeira <— Evocações e outros escritos -— O  

Conselho de Estado ■
Boletim da Faculdade dc Direito da Universidade de 

Coimbra, vol. X V .
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